
ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.97 4.082/0001-14

EDITAL CONVOCATÓRIO . RETIFICADO

PREGÃO ELETRÔNrcO
PROCESSO N0 2025.06.10.1
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1! PArtE: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 '120, 10 andar, Centro,

Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do(a) Secretaria Municipal de Saúde, torna pÚblico, para

conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PRECO que será regida pela Lei Federal .'1-4-l13,de 01 de abril

de 2021.obseÍvados os termos dãLei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as

exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site https://bllcompras.com'

2. Parte: DAS CúUSULAS EDIALÍCAS

1.0 D0 oBJ ETO

1 .1. A presente licitação tem por objeto a Con

processamento de roupas (desinfecçã0, alveia

reposição de peças do enxoval e entrega de ro

os diversos setores da Secretaria de Saúde do

integrantes deste edital.

trataÇão de serviços de lavanderia industrial especializada no

mento, engomagem e embalagem) incluindo o Íornecimento e

upas limpas com o controle de rastreabilidade do enxoval para

Municipio de Juazeiro do Norte - CE, conforme anexos, partes

ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUcÃo Do c AME2.0 DO

2.1 . O edital está disponível gratuitamente nos sitios:

www.tce.ce. oov,br/l icitacoes
https ://www.pncp.oov.br:
www,iu rodonorte.ce .oov.br:

bllcompras. m

2.2. O certame será realizado no endereço eletrônicol\'/ 
bllcom s.com.
2,3. Os trâmites desle cerlame licitatório serão conduz idos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio

3.0 DAS ASEH RIOS DO AME

3.1 - lN CIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 02 de julho de 2025, às 17h00min.

Rua Intervento r FÍancisco EÍivano Cruz, nc 120, CentÍo - CEP: 63,010-015 - ]uazeiro do Norte - CE

rodonorte,ce.qov. br

3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 17 de julho de 2025' às 09:00'

3.3 - tNíCtO OA SESSÃO DE DTSPUTA DE PREÇOS: í7 de julho de 2025, às 09h30min.

á,+. ÀefÉngf,f Cfn DE TEMpO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.

SS- úa tripótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer Íalo supervenienle que. impeça a realização

do ceilam! na data prevista, a se;são será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 DA SEDE pA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LlClTAgÁO
alizadanaR.lnterventorFcoErivanoCruz,no120,1o

andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)31990363'

Fone (BB)3199-0363 - E-mail: cpl@iuazeiro,ce.gôv.br - site: www iuazei
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5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRPS

5,1, A despesa decorrente desta licitação conerá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixol

P Ativldade Elômento de Des a
3.3.90 39.00
3 3.90.39.00
3.3.90 39 00
3.3.90 39 00

1 0.302.0003.2.028.0000 3.3 90.39.00

6,0 DA PARTICIPA CÃ0. DO CREDENCIA MENTO E DA DECLARACAO

6.1, Os interessados em participar deste certame deverâo estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrÔnico constante no subitem 2.2. deste

edital.
6.'1,2. eualquerdúvida em relação ao acesso no sislema operacional (bllcompÍas.com) poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelo telefone (41)3097-4600 ou ainda através da Bolsa de LicitaçÕes

do Brasil, pelo e-mall: contato@bllcomoras.com.

6.2. podeião participar desta lúitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anÔnima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadãstrados ou nâo no Cadastro de Fornecedores da PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.

6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçóes de habilitação vinculadas ao documento

CertiÍicado de Regisiro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.

6,i, poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e juridica idÔnea cuja natureza sela

compativel com o objeto licitado,

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno poÍte e as

cooperativàs, que se enquadrem nos termos do aí, 34, da Lei Federal n0 11.488/2007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o pre_visto na Lei Complementar n' 12312006, em seu Capítulo V - D0

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇoES PUBLICAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no sistema

bllcompras.com o exercicio da preÍerência prevista na Leicomplementar n" 123/2006.

6.7, A participação implica a aceitaçáo integral dos termos deste edital'

6.7.1. E vedada a participação de pessoa Íísica e juridica nos seguintes casos:

6,7.2, Sob a forma de consÓrcio, qualquer que seja sua constituição;

6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

ó.2.+. Orr estejam em estado de insolvência civil, sob processo de Íalência, concordata' recuperação judicial

ou extrajudicial, dlssoluçã0, fusã0, cisã0, incorporaÇão e liquidação;

6,7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6.7,6. Suspensas temporariamente de participar de licitaÇão e impedidas de contratar com a Administração;

6.7.7, Deciaradas inidôneas pela AdministÍação Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;
6.7.g.'servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro tócnico

sejam funcionáiios ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

6.7,9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

6.7.10. Empõsas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação,

7,0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPO§TA INIçIAL

7l.os]icitantesde,eráoencam-iih-ar/anexar'exclusivamentepormeiodosistemadaBolsadeLicitaçõesdo

Unid, OrÇórsão
10.301.0015 2.0í9.0000
10.302.0003 2.021.0000
1 0.302.0003.2.023.0000

06 01

01

0106
06

1 0.302.0003.2.027.00000106
01
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Brasil, no sitio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1, Com relação à proposta inícial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abeíura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da oroposta inicial como arquivo digitalizado em anexo.

7.2, No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser inÍormado

necessariamente o seguinte:

a) lndicação no(s) lote(s) da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inseÍir o termo "Próprio(a)", para que

seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que náo poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;

7.3, 0 licitánte deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz

jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

ãa Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sistema eletrÔnico bllcompras.com,
7,4. lncumbirá ao Iicitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrÔnico durante a sessão pÚblica do Pregã0,

Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexáo da parte do próprio licitante,

7.4.1. ó licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso,

7.5. ós licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horáÍio

de abertura da sessão PÚbllca.
7,5.1, A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessáo pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES llÁE no 7312022 clc entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, AcÓrd?n no 213212021\.

7,ô, Não será estabelecida, nessa etapa do ceíame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identiÍcação do licitante.

7.8, Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, apÓs a fase de envio de lances'

7.g. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestaçâo de serviço.

7,10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não'lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÇão sob alegação de erro, omissão ou qualquer

ouko pretexto,

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFIC ACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1, Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro (a) fará as devidas veriÍicações, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassiícaçã0, esta deverá ser Íundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes,

8.2, ds preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais.

á.3, O sirtrra ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances,

b.a. Na elaboraçao da proposta- inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o timite máximo discriminado no

Anexo l. TERúO DE ngrgnÊHcn presenie nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na Íase de
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lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo esttpulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência.

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Adminiskação, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8.5, Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuidos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassiÍicadas as propostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de diflcultar o lulgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos kibutários; ou que

contenha preços excessivos ou maniÍestamente inexequiveis, preços unitários simbólicos, preços iÍisórios ou

com valor zeio e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identiÍicação do licitante.

8.S.1.2 - ôue após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de ReÍerência)

8,6, A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitaçã0.

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE ES
subitem 3.3, quando, entã0, os

sivamente por meio do sistema
9.1. 0(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclu

elekônico.
g.2, A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessã0, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2,1. Na Íase de lances, o lanie Íinal deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso, Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administraçâ0, iunto ao Anexo I - Termo de ReÍerência.

9.2.2, Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu Último lance registrado no sistema, ainda

que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante

§i.2,3. Não 
'serão 

aceitos dois ou maii lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

S ã + SO poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e Íechado,

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

9.3,1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDOMICO.

g.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais.participantes

g.5. No ãaso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel' sem

prejuízos dos atos realizados,

b,s,'t. Quanoo a desconexão do sistema eletrÔnico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

1dez1 minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após

à comunicaçâo do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgação,

9,5,2. Cabeiá ao 1icitantê à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da

rnobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexáo da parte do prÓprio licitante.

'i' .
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9.ô, O modo de disputa adotado para este certame será o "&EE[O-E-EEC|IAD9", nos termos do Art, 56, da

Lei Federal no 14.13312021, do An. 22, inciso ll e do Art. 24, da Instrução Normativa SEGES/IVE n" 7312022,

observados os seguintes termos:

9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessâo pública terá duração de 15 (quinze ) minutos

9,6.2, Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhaÍá o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transconido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.

9.6.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá

1().() DA NEGoclAcÁo DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE

10.1. Encerrada a etaPa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçÕes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021

10.2. Na hipótese da ProPosta do pnmeiro colocado peÍmanecer acima do preço máximo definido para a

contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após definido o resultado do

julgamento, nos termos do Art 30 da lnskução Normativa SEGES/ME n07312022

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes

10.4, Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍlcado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a conúatação, a negociaçáo poderá ser Íeita com os demais

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam oÍertar um lance Íinal e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo,

9.6.g,t. tto procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu Último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
g,6.+. trta ausência de, no mínimo,3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9,5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,

9.6,5, Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conÍorme

disposto no § 20 do aí. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9.6.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021

g,7, Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar no'123/2006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015

g,8. Nessas condiçoes, as proposlas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de atâ 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadâs com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

g,9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma Última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados apÓs a comunicação automática para tanto'

g.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.
g.1 1, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio enÍe elas para que

se identlfique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofeÍta
g.12. Em caso de empate enlre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art, 60 da Lei n0 14.133, de 2021.

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de c assificação estabelecida

ffi'
t;1
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no § 20 do aÍl. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnskução Normativa SEGES/ME n" 7312022.

10.5. Concluida a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.

10 6. O(À) pÍegoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10,7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo,

10.8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sÍtio eleÍônico http://b llcompras.com dentro do prazo estipulado no item 10.ô, acarelará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classificaçâo, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 15ô, inciso lll, da Lei n" 14.13312021.

10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) inlciará a fase de aceitaÇão e julgamento da proposta.

\./ 11.0 DAAPRESENTA CÃO E DO JULGAM ENTO DA(S) PROPOSTA íS) DE PRECOS FI NAL(IS)

1 1 ,1 . A proposta tinal deverá ser

ajustados ao menor lance, nos te

pelo representante legal do licitant

as especificações técnicas, quanti

anexada exclusivamente poÍ meio da plataforma eletrônica, com os preços

rmos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada

e, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou enkelinhas, com

tativos, devendo ser indicada a marca do pÍoduto e/ou fornecedor do serviço

e demais inÍormaçóes relativas ao produto/serviço ofertado,

1'1,2 - Juntamente com a proposta de preços a licrtante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58 da

Lei Federal nó M.13312021 . Entende-se por valor "Estimado da ConkataÇão" o menoÍ preÇo anematado. Caso

a licitante aÍremate mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da ContrataÇão" a soma dos valores de

todos os lotes por ela vencidos.

1'1.2.1 - A licitante poderá oplar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, medlante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme definido pelo Ministerio da Economia;

ll) seguro-garantia;

ttil nãnça Úancária emltida por banco ou instituição Íinanceira devidamente autorizada a opeÍar no Pais pelo

Banco Central do Brasil:

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

1 1'.2,2 - Optando poi caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprov?nte de- DEPOSITO

BANCÁRIó, (com a identifrcação do deposltante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do'l,lorte/CE, Contà Conente no 46.750.2, Agência n' 0433'2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados apÓs sua compensação

11.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apÓlice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no minimo, 60 dias contados a partir

da data de realizaçáo da disputa de preços.

1,1,2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante deverá anexaÍ iunto a

plataÍorma eleÍônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

constaÍ:
- Beneficiário: Prefeitura l\íunicipal de Juazeiro do Norte,

- Objeto: Garantia da participação no Pregão ELETRONICO n0 2025.06.10.1'

- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da contratação.

- Prazo de Validade: 60 dias.
1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura

TF]
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do conkato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

11.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a náo

apresentação dos documentos para a contratação.

1 1.5. Prazo de validade não inÍerior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão.

1 1.6, O licitante não poderá cotar proposla com quantitativo de itens divergentes dos contidos no Íespectivo

lote.

11,7. Na cotaÇão do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo,

1 1 .8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.

11.9, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômlco.

1 
'l .10. Ãpós a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçÔes de possíveis sanções

administrativas, observado o devido processo legal.

1 1 ,1 1 . lniciada a Íase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende ài condições de participação no cerlame, conforme previsto no art, '14 da Lei n0

14.133t20i1, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no cerlame ou a futura

contrataçáo, mediante a consulta aos seguintes cadastÍos:

a)SICAF;
n) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis) i e

à; CaOastro úacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (httpsJ/www.

portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

i 1,12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sÓcio majoritário

1 1.13. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por Íalta de condição de

participaçã0.

it.t+. Càso oUservada a inexistência de sançoes impeditivas da paíicipaçã0, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.
'11-.1i. para luigamento dàs proposias será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nãs condições dehnidas neste edital e o disposto no Termo de ReÍerência que norteia a

contratação, sempre buócando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

que:

11 .15.1 , Contiverem vícios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

11.15.2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;

1'1.15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequÍveis ou permanecetem acima do preço máximo

definido para a contratação;

1,1.,15,4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

1 
.1 

.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável,
i1.15,6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Adminiskação, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.

11.16. Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administraçáo, nos termos da lnstruÇão Normativa SEGES/ME no 7312022

t t.12. A inexequiUilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

11.17.1, Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

'11.17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta'

11.'18, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de
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esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11,19. Toda desclassificação será sempre Íundamentada e registrada na plataforma eletrÔnica.

1'1.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraÇào

de uma proposta que atenda a este edital.

,I2.0 DA FASE DE HABILITACÃO

12,1 . 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

12.1.1 - Habilita Ção Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente Íegistrado na Junta

iomercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio,

dj Decreto de autorizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeiÍa em funcionamento no País, e

aio de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

0 exrglr;

12.1.2 . Qualificacão Técnica:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas,

qlantidades e pr..os com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apÍesentaÇão de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em seáe de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o

que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado,

ü1 Comprovação de registro ou inscriçáo na entidade de classe competente, compativel com o objeto da

licitaçã0, e que conste seu(s) responsável(eis) técnico(s).

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b1 prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sâde do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

ei Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; -j1 erova de re-gularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h1 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.1.3 - Reoularida de Fiscal. S ial e Trabalh ista:

12.1.4 - Qualificacâo Econômico-financeira:

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;

ã.llÀ Oà.ur"nução exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituidas

há menos de dois anos;

rtrr
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b) Certidão negativa de Íeitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do Iicitante;

c) Comprovação de capital social minimo de 1070 (dez por cento) do valor estimado da contrataÇão, podendo,

entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitante.

c.1) Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o menor preço arrematado. Caso a licitante anemate mais

de um lote, Entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos valores de todos os lotes por ela

vencidos.

12.1.5 - Decl aracoes:

13.0 DtsPoslÇÕ ES SOBRE A APLICACÂ O DA LEICOMPLEMENTAR 12312006

a) Declaraçáo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos traball'ristas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B

(áezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

irabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art 70

da Constituição Federal;

c) Declaraçãb de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas,

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações

prestadas, na forma da lei,

i2.2. Or Doau..ntos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento,da mesma forma

que não conste previsão em legislação especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da daia da rcalizaçáó da'licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conÍorme legislaçáo do

órgão expedidor.

lí.2.1 iican excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçÓes de inscÍiçÔes

12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataformâ áletrônica biliompras.com. em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ãpós solicitaçáo do(a) pregoeiro6), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser

prorrogaOo, por iguàt'perloiOo, nâs siiuações elencadas no § 3o do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME

No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. ôs licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda

que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou [abalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

n" 123/2006.

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da

plataforma eletrônica bÍlcompras.com, dentro do prazoestipulado no item 12.3, assim como o desâtendimento

ã ârgr; àor requisitos-ãã-frabiiiiffi, estipulados acima, acarretará na inabilitação/desclassificaqão do

óroptnanú sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificaçá0, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n" 14.13312021

13.1, Havendo reskição quanto à regularida de fiscal e kabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n" 1 1 .488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocaçáo do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispÕe a Lei Complementar no

123t2006.

13.2, A não comprovação da regularidade fiscat e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem preluízo das sanções cabÍveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçâ0.
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14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO OO ITO CONVOCATORIO

14.1. Os pedidos de esclarecimentos reÍerentes ao presente processo licltatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), ate 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras.com.
14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as inÍormaçoes para contato (endereço completo, teleÍone e e'mail).

14,3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataÍorma eletrÔnica aos

interessados.

14.4, Até 3 (três) dias úteis antes da data Ílxada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petiçâo por escrito, exclusivamente por meio da pla taforma

15. DOS RECURsOS AOMINISTRATIVOS

bllcompras.com.
I +S-,qcotniAa a petiÇão contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletrÔnica.

i4,6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Admlnistração e os licitantes.

14.7. Deíárida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realizaçâo do

certame, observado, para esta, a conlagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscÍitas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública,

14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.g.1 . A concÉssão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente pÍocesso.

14.i0. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame

15.1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogaÇão da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133,de2021

15.2. Dêclarado o 
-vencedor, 

a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (kês) dias úteis para

apresentaÇão das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com.
f S7.fõs Oernas licitantes ficarâo desde logo notificados a apresentar contrarrazóes dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. Não serãb conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habtlitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

1Si.4, A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenÇão de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor'

15,5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisâô no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar Iecurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferiisua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15,7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

olataforma bllcomoras.com.
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16. DAS INFRA CÓES ADMINISTRATIVAS E SANCOES

16,1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não enkegar qualquer documento que

tenha sldo solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1,2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, nâo mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;

16.'1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documenlação exigida para a contrataçã0, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16,1 .3.1 , RecusaÊse, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cerlame ou prestaÍ declaração Íalsa

durante a licitação;

16.1,5. Fraudar a licitação;

16.1,6. Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.1,7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei no'14.'133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16,2.1, Advertência;

16.2.2. Multa;

16.2,3. lmpedimento de llcitar e contratar e;

16.2.4. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou conkatar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou aié que sela promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16,3. Na aplicaÇão das sançóes serão considerados:

16.3.1 . A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

16.3,2. As peculiaridades do caso concreto;

16.3,3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4, Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

1ô.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaÇÕes dos

órgãos de controle.
1ô14. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

16.4,1. Para as inÍrações previstas nos itens 16.1.1,16,1.2 e 16.'1,3, a multa será de 0,5% a ',150lo do valor do

contrato licitado.

16,4.2.Paraas infraçóes previstas nos itens 16.1 .4, 16.1 .5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1 .8, a multa será de 15% a 3070

do valor do contrato licitado.

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paÍa licitar

ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

16.6. Na aplrcação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçáo.

E
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16.7. A sanção de impedimento de licitare contratar será aplicada ao responsávelem decorrêncra das infrações

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando nâo se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirà o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.

16.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneldade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 1ô.1 .4, 16.1 .5, 16,1 ,6, 16. 1 ,7 e 16.1 .8, bem como pelas

inÍrações administralivas previstas nos itens 16.'l .1 , 16.'l .2 e 16.1 ,3 que justiÍiquem a imposiçâo de penalidade

mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contralar, cuja duraÇão observará o prazo previsto no art.

156, §50, da lein.o 14,13312021.

16.g. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 16,1.3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigaÇão assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da gaÍantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

dectaração de inidoneldade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos peÍtencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

1ô'11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçào de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento'

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍerto suspensivo do ato ou da decisão ÍecoÍrida até que

sobrevenha decisão final da autorldade competente

16,'14. A aplicação das sanções previstas neste edital náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

\'/ 
17. DA ADJUDTCACÃO E DA HOMOL OGACÂO

17.1, Encerradas as fases de julgamento e

licitatório será encaminhado à autoridade

habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art, 7'1, da Lei n0 14.133, de 202'l

17.2, O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razões de inteiesse público dêconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita.

17.3. O sistóma gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

18. DA CONTRATA

18,1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do

contrato. Éste prazo poderá ser pronogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente lustificado e aceito.

1g.2. O contiatado estará obrigado a manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitaçáo'



c'
fr, t4

18.3, Será facultado à Administraçá0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condiçÔes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valo[ estimado e sua eventual atualizaÇão nos termos do edital, poderá:

18,4.1, Convocar os licitantes remanescentes para negociaçâ0, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2. Adjudicai e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando Írustrada a negociação de melhor condiçã0.

18.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caraclerizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgâo ou entidade licitante.

18.5,'1. A regra-transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18 4.1.

18.6, Será úcultada à Administraçáo a convocaçáo dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18,7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocaçáo para a contrataçã0, Íicarão

os licitantes liberados dos compromlssos assumidos.

18.8. para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitação, será exigida da(s) propo-nente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia contraiual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidaães previstas no art. 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a-forma escritural, mediante registro em sistema

cântralizado de liquidação e custódia, auiorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

cí naiça Oãncaria emitida por banco ou instituição Íinanceira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco CentÍal do Brasil,

18,9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente no 46,750-2, Agência n" 0433-2'

18,10. Se a opção de garantia for pelo seguro4arantia:

a) seu prazo àe validaàe deverá corresponder ao periodo de vigência do contrato;

úi á ,p'Ofoà O.uurá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;

.j nao rera aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.
'18.11. Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao período de v'rgência do contrato;

úi ãrp"r* afirmação do fiador de que, como devedór solidário fará o pagamento ao [/unicipio de Juazeiro

Oâ nàrte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aflançado não cumpÍa suas

obrigaçóes;
.i rãnrnci. .rpr.ssa do Íiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts B2T e 838 do CÓdigo

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital,

iâ ii, À g.àntiu preitada pela coniratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,

ná pirro"ou so ltiintal dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certiÍicação de que os serviços

foram realizados a contento.

ra.rà se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçoes, inclusive indenização a

teiceiros, a contratadise ob riga a lazer arespectiva reposiçâo, no prazo máximo e improrro^gável de 10 (dez)

àiai, a cántar Oa Oata em queior notificada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará
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18.14, Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notiÍicada pelo Municipio.

18,15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll) - oukas hipóteses previstas no edital de licitaçáo.

18,16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17, As condições contratuais estão deÍinidas no Anexo lV - [/inuta do Contrato, parte integrante deste edital,

19. DAS DISPOSICÔES GERAIS

20,1 . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

19,1 . O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações PÚblicas (PNCP)

e endereços eletrÔnicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2, Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrÔnico;

19,3. Na contagêm dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento.

1g.4, Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;

19.5 Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19,ô. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatÓrio;

1g17, As normas disciplinadoras da licitação serão sempÍe interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o inleresse da Adminiskação, o principio da isonomia, a

flnalidade e a seguranÇa da contratação;

19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

AdministraÇão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

1g.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçÕes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licilação;

1b.t1. Caberá ao iicitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo Ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;

19,12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou 
-pelo(a) RrgOoqro]?), ou ainda o nào

atendimento às solicitaçoes/convocaçôes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇAO;

ig..13, O desatendimenio de exigênciàs formais não essenciais não importará o aÍastamento do licitante, desde

que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público;

tg.t+.'fó06 e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deveráo se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrÔnica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

tg.lS, fi., terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel' como forma

de garantir a lisura do cerlame;

t9.16, O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital seÍá o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
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ANEXO lll - Modelos de Declaraçoes

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 01 de julho de 2025

José Bendimar de Llma Junior

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria l\rlunicipal de Saúde
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TERMO DE REFERENCIA



TERMO DE REFERÊNCA
e 
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1 - OBJETO DA CONTRATAçAo
1.1 - Contratação de serviços de lavanderia industrial especializada no processamento de roupas (desinfecçã0,

alvejamento, engomagem e embalagem), incluindo o fornecimento e reposição de peças do enxoval e entrega

de roupas limpas com o controle de rastreabilidade do enxoval para os diversos setores da Secretaria de Saúde

do l/unicipio de Juazeiro do Norte - CE.

2. DA MODALIDADE OE LICITAÇÃO E DO CR|TÉRIO DE JULGAMENTO

2.1 - Para a a-quisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGAO, em sua

forma ELETRÔNlCA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal no 14.133t2021, ao que determina a Lei Complementar n" 12312006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie.

2,2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando

todas as condiçoes definidas no edital e seus anexos,

2.3 - A proposta Íinal para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)

pela administração, sob pena de desclassificaÇã0, independentemente do valor total do lote.

3 - JUST|F|CATTVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1 . A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte-CE tem como objetivo primordial garantir o acesso

universal e igualltário aos serviços de saúde, promovendo a prevenção, o diagnóstico e o tratamento de

doenças. Neise sentido, a contratação de serviços de lavanderia induskial especializada no processamento de

1.oupás para a Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte-CE se faz necessária para garantir a

higienização e desinÍecção adequadas das peças utilizadas nos diversos setores da saúde, A desinfecção

alvejamento, engomagem e embalagem das roupas sáo procedimentos essenciais para prevenir a propagaçào

de doenças e garantir a segurança dos proÍissionais de saúde e dos pacientes atendidos.

3.2. A ráalizaçao do pregãó eletrônico garantirá a kansparência e a competitividade no processo de aquisiçã0,

atendendo aoi principios da administração pública estabelecidos na Lei 14,133 de licltaçÓes pÚblicas do Brasil

Dessa forma, será possivel a contratação de forma eÍiciente e econômica.

3.3 - Há, no mercado, diversos fornecedores que trabalham com o produto solicitado, desde fabricantes,

distribuidores e comerciantes, não havendo, portanto, restrições de mercado a escolha da modalidade

mencionada.

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÂO DA SoLUçÃO

4.1 . A contratação dos serviços de lavanderia industrial especializada no processamento de roupas para a

Secretaria Muniilpalde Saúdede Juazeiro do Norte-CE será composta de Lote único, pois se trata de um único

item. E essencial que todas as etapas do serviço sejam realizadas de forma integrada, Além disso, a entrega

das roupas limpas com controle de rastreabilidade do enxoval deve ser imediata após a solicitaçã0, garantindo

assim a disponibilidade dos uniformes e materiais necessários para o funcionamento adequado dos diversos

setores da saúde municiPal.

5 - DA ESPECIFICAçÃO, OUANTIDADES E VALOR MAXIMO ESTIMADO

S.1 - A empresa a seicontratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo.

Lote : Lote 01: ServiÇos de Lavandeira

EspeciÍicação
Valor Unitário Valor Total

EstimadoQtde.Unid

MEDTANTE oPERACtoNALlzAÇÃo E
ENVOLVIMENTO DE TOOAS AS ETAP

KG

VANOETA
LOCAÇÁO

E RASTREA

TARVSE EDOSH PI LÁR. rÇos
TPI LAR cOMoH

VEEN DOZANXE OV H

DES

DE ENXOVLAVAGEM E LOCA000

245000

Marca/Modelo Estimado

7.92 1 940 400,00

EII

i ltom
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COIVIPREENDENDO
DESINFEcÇÂo,
REcUPERÂÇÃo,RE
DrsTRrBUtÇAO

: COLETA,

POSrÇÁO

LAVAGEM

L
Total 1.9-4-0.400,001

Oêtalhamento da prostação dos serviços

DESCRI OETALHADA DOS SERVIÇOS

LAVAGEM E LocAçÃo DE ENxovAL TlPo 0í:
lsruçoL srueles aa x 188 ctu NA coR BRANCA 75% ALqoDAo, 20% PoLlÉsrER DE BoA oUALIDADEi
leuÇoL- Luve ee x í88 cM pERcAL BRANco 75% ALGrDÁo, 20% poLlÉsrER DE BoA QUALTDADE (P/PAClENrEs)i

leruÇor snaeles aa x 188 cM NA coR AzuL cLARo 75% ALGoDÃo, 20 PoLlÉsÍER DE BoA QIALIDADE;

leuio1 t_uvn ee x 1BB cM pERSAL AzuL cLARo z5% ALGrDÁo, 20% poLrÉsrER DE BoA QUALIDADE (P/FUNCIoNÁRlos);

rnofunn srupLes PARA TRAVESSETRo NA coR BRANCA 75% ALGoDÁo, 20% PoLtÉsrER DE BoA oUALIDADE (P/

PACIENIES);
rnounn srüples PARA TRAVESSE|Ro NA coR AzuL ctÂRo 75% ALGoDÁo, 20"/" PoLtÉsrER DE BoA QUALIDADE (P/

FUNcloNÁRlos); - poLrÊsrER DE BoA Q,ALTDADE;coBERTA (PARÂ MÂCA) 2,OO X 0,70 PERCAL BRANCO 75% ALGODAO, 20%

ÉÀruõ tpnü eroMeol ániu Hn con aneNcA PRoFlssloNÂL loo% ALGoDÂo oE BoA QUALIDADEi

ToALHA DE BANHo PAoRÁo 70 x 140 cM coR BRÂNco;
ToALHA DE MÃO 30 X 6OCM;
CAMISOLA FEMININA (PACIENTES):

sHoRT coM EúsTlco E cANlsA (P PAcIENTE).

LAVAGEM E LocÂçÃo oE ENxovAL TlPo 02:

üp cónrpr_ero corENoo - (02 cAporES ctRúRGrcos BRr[I vERDE PRoF]sstoNAL, loo% ALGoDÁo DE BoA QUALIDADE),

toi ceíÉo óuÉLo r,eo x t,do, snti,l venDE PRoFtSStoNAL, loo% ALGODÁ6 oE BOA QUALIDADE), (01 cAMPo SIMPLES G

i,eo i i,eó, snrM venoe pâoÊrssror.rÀr-, iooz nlooo_Ao oe BoA oUALIDADE) (04 cAMPos LATERAIS MÉDlos slMPLEs

1,20 x 1,20, BRtM vERoE PRoFlssloNAL, 100% ALGoDAo DE BoA oUALIDADE)i

lÊruçol shaeles rua coR BRANcA 75% ALGoDÂo, 207"-PoLlÉsrER DE BoA oUALIDADE:

iÉr.rÕoi iuvn r,lo x 2,40 PERçAL BRANSA 75% ALGoDÁo, 20% PoLlÉ-sTER DE BoA oUALIDADE;

FÀOi.rÀn SrrUpr-eS pARA TRAVESSETRO NA COR BRÁNCA 75ol" ALGODÃO, 2O% POLIÉSTER DE BOA QUALIDADE;

FRALDA DE TEctDo 1oo% ALGoDÃo DE BoA QUALIDADE;

cuÊRo DE TEctoo 1oo% ALGoDÁo oE BoA QUALIDAoE;
óÀrrlrSOr-e FEMININA pARA PACIENTE, MANGA JAPONESA, ABERTA NA FRENTE COM FECHAMENTo DE TIRAS

TRANSPASSADAS TRlcoLlNE NA coR AzuL BEBÊ, TAMANHo lll E G;

BATA FEMININA. MANGA JAPONESA ABERTA NA FRENTE COIU FECHAMENTO DE TIRAS TRANSPASSADA TRICOLINE'

IAMANHO M E G;
coNJUNTO CALCA E BLUSA BRIM NA COR AZUL MARINHO PROFISSIONAL 1OO% ALGODÂO PARA FUNCIoNARIOS;

NApA pARA cc úEsA ctRúRGtcA 2,oo x o,7o cM NA coR PRETA;

COBERTA PARA MACA 2,OO X O,7O NA COR PRETA;

õóáÉnrÀ pnaq ruacn z,oo x o,zo pencnL NA coR BRANcA 75% ALGODÁo, 20% PoLIÉSTER DE BoA oUALIDADE;

iàu-&i'ÊÀira rüúcrôlÀÀró, §rúpr-es zs% ALGoDÁo, 20"/" po_LrÉsrER DE BoA ouALtoADE, rEclDo EsÍAMPADo:

iÉruôor ruve i.4O X 2.40 pERCAL NA COR VERDE 75% ALGODÃO, 20% POLIÉSTER DE BOA QUALIDADE,

ãÃ1ó-p-núeroileô áR6, Hn cOn sRAt'lçÀ pRoFtSStoNAL 1oo% ALGODÃAO DE BOA QUALIDADE;

cAMpO FENESTRADO ouplO recneóó o,so x o,so antu veoE PRoFISSIoNAL, 1oo% ALGoDÃo DE BoA QUALIDADE.

ónúpo ouplo pnne gnNoeLn so x so silll vsÁoe oe gon oUALIDADE 1oo% ALGoDÁo'

óÀúpó oupr-o pnne BANDEJA Bo x 80 PRoFlssloNAL 1oo% ALGoDÁo; -
FRONHA DE MAYO í,60 X O,70 BRIlil VÉRDE PROFISSIONAL 1OO% ALGODÁO'

LA GE M E LOCAçÃo oE E.NXOVAL TIPO 03

LENÇoL 40 X 2 PERCAL NA coR BRAN CA 75o/o LGOoÂo 2Oo/o POL É TE R DE BOA oUAL DAD E

FRO N HA s MPLE PARÂ TRAVE SSE RO NA coR BRA NCA 7svo LcooÁo 20o/o PO LI ESTER D E BOA UALIDAD E

P NO PARA BtoMBo BR M coR BRANCA PROF SS oNAL 75o/o LGODÃO 20% PoLI ÉsTER OE BOA OU L DADE

CAM Po FE N E TRADO DU PLO FEcH Do 0 50 x 0, 50 BR tu VE RoE PR F oNAL 00./" LGODÁ o DE BOA oU LI D D E

CAM Po D U PLo P RA BAND EJA I0 x 80 PRoFISS oNAL 0o% L oDÃO

FRoN H DE YO x 0 70 BR M VE RDE PROF SS toN L 00% LGODA o;

BATA FE M N NA P RA PAC ENTE MANGA JAPO NESA, AB ERT NA FRENTE coM FE HA EN To DE T RAs T NSP s

TRICOL INE NA COR AZUL BEBÊ iil E G

5.2 - O valor máximo admitido para esta conkataÇão é de R$ 1.940.400,00 (um milhão novecentos e quarenta

mil quatrocentos reais), de acordo com pesquisas de preÇos realizadas pelo setor de compras da CentÍal de

compras do Município de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a legislação vigente.

S.g. f'lao serão aceitos para fins de contrataçã0, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

,40



I, r::1 i ::. " r'! : . :

;,:c;i;,c
Í.

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 - O lnício da execução do objeto será apÓs assinatura do contrato.

6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo Íixados pela CONTRATANTE, bem como a

observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e gaÍantiÍ a qualidade

do objeto.

6.3 - Os produtos/materiais serão fornecidos de acordo com as solicitaçoes requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas

Ordens de Serviç0, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for

estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.

6,4 - Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

respectiva Ordem de Serviç0.

6.5 - A Contratada Ícará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por

justo motivo, sendo que o ato do recebimento náo importará a sua aceitaçã0.
-6.6 

- A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas,

6.7. Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçÕes

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.8 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

6.8.1 - Provisoriamente , para eÍeito de posterior verificaçáo da conformidade do produto com a especificaçã0,

6.8.2 - DeÍinitivamente , após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitaçã0.

6.9 - Todos os custos provenientes de transporte serão da contratada.

7. DA CLASSIFICAçÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CoNTRATAÇÃO

7.1 . O objeto da iontratação é classificado como serviços(s)/bem(ns) comum(ns), que pode(m) ser

objetivamenG deÍinidos por padroes usuais praticados no mercado. Dessa forma a contratação deverá ser

reálizada por Pregão Eletrônico, permltindo que os empenhos e ordens de enkega aconteçam conforme

necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da vigência contratual

7.2. A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação juridica, técnica, fiscal, social elrabalhista e

de qualificação econÔmico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a ô9 da Lei no 14.133121'

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

7.4 - A futura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contratação

7.4.1 . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Conkatual,

7.S - A contiatação dos serviços de lavanderia destinados ao atendimento das necessidades de diversos

setores pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte-CE. O fornecimento e reposição

de peças do enxoval, juntamente com a entrega de roupas limpas com conkole de rastreabilidade, asseguÍam

a quaúdade e a eflciência dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de Saúde. Nesse cenário, a solução

escolhida para suprir tal necessidade deve atender a alguns requisitos mínimos.

7.5.'l - Todos os materiais devem possuir boa qualidade e sem Íalhas, danos, observando as descrições do

quadro/tabela constante neste Termo de Referência.

7,5.2 - A fornecedora deve assumir lodos os encargos referentes à enÍega, aos possíveis freles e aos possÍveis

danos aos materiais.

8. PRAZO DE VGÊNCIA CONTRAÍUAL
8.1 . O futuro Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto

deconer o fomecimento dos [rodutos dentro da vigência do mesmo, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n0

14.133 de 2021 .

i.". . .. ..r
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9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.1.1 . O valor total estimado para a contratação e de R$ 1,940.400,00 (um milhão novecentos e quarenta

mil quatrocentos Íeais).

9.1.2 . No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskação, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÇá0.

9.2 - Forma de Pagamento
9.2.'l . 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 . O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 (kinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
g.3.2. Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Órgão contratante atestar a

execuçáo do objeto do contrato.

9.4 - Condiçóes de Pagamento

9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.

9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documenlo, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do Órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

ó.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencle as medidas saneadoras Nesta

hipótese, o pràzo para pagamento iniciar-se-á apÓs a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contralante;

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-llne, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.

9.4.5 - Preúiamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminiskaçáo deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas na contratação;

bi identiÍicar possivel iazâo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de conkatar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas,

9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da conkatada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9.4.7 - Nâo havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a contratante deveÍá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

peÍtinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

b.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

,&.
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nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a conkatada não regularize sua situação.

9.4,10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

9.4,10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 1 23, de

200ô, não soÍerá a retençâo tribulária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

10 - DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

10.1 . Responsabililar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10,3. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
,10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prazo

fixado pelo liscal doiontrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, deÍeitos ou inconeçÓes

resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizâr-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que flcará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

10.6. Entregar ao seior responsável pela fiscalização do contrato, lunto com a Nota Fiscal para Íins de

pagamento, ãs seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

coãjunta reiativa aõs tributos Íederais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

peránte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de

iiegularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.i. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaÇôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual;

10.9 - paralisar, por determinação àa Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exêcutada de

acordo com a boa tácnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercelros;

10.10 . Manter durante toda a vigância do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitaÇão;

10.1i . óumprir,-durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaÇão (art. 1 16, da Lei no 14 133' de 2021);

10.i2 . Comprovar a róserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aí, 116, parágrafo Único, da Lei no

14.133, de 2021\',

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo

lomplenrentáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposla não seja satisfatório para o atendimento do
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objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no an. 124,ll, d, da Lei no 14.'133,

de 2021,
10.15 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Conkatante;

10.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do conkato, Íornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendações de boa tácnica e a

legislação de regência;

10.17 - Qrientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execuçào

do futuro contrato:

10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçâo pertinente, cumprindo as

determinaçóes dos Poderes Públicos;

10.19 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

'10.20 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de qualoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

í0.21 . Reparar, conigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato

em que se verificarem vicios, defeitos ou inconeçóes;

a) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconentes de sua

culpa ou dolo na execuÇão do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo órgão interessado;

b) Apresentar-se a Gerência Administrativa e/ou Gestor responsável da Unidade de SaÚde, no prazo máxtmo

de até 05 (cinco) dias, após a assinatura do contrato;

10.22. O serviço consiste em coletar, processar e entregar os enxovais hospitalares em perfeitas condições

de uso.

10.23 . A Proponente deverá possuir lavanderia própria para processamento da roupa, dotada de condiçÕes

totais a suprir a necessidade (desinfecção, higienização, acondicionamento e guarda de toda a roupa

processada), garantindo a qualidade dos serviços prestados, bem mmo a remoÇão e entrega da roupa por

meio de veiculos adequados, sendo de sua inteira responsabilidade todos os gastos com transporte,

equipamentos, manutenções necessárias, despesas com insumos e pessoal.

td.Zi. A Contratada deverá obedecer às normas e legislaçoes pertinentes à natureza do serviço prestado, em

especial àquelas contidas no Manual de Processamento de Roupas de Serviço de Saúde: Prevenção e Controle

de Risco, da ANVISA-Agência Nacional de Vigilância Sanitária, edição 2009, bem como suas atualizaçoes.

10.25. Ao iniciar a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá introduzir enxoval com peças novas,

apresentando documento contendo informaçoes sobre a quantidade, tamanhos e tipo de tecido de cada peça

de roupa locada.

10.26 . O enxoval deverá ser fornecido em quantidade suÍiciente para atender as necessidades de cada unidade

hospitalar, sendo de responsabilidade da Contratada manter reserva técnica própria assegurando o

atendimento às unidades mesmo em situaçÕes de contingência, evitando o desabastecimento e consequente

prejuizo à assistência aos pacientes,
,10.27 . A Contratada deverá entregar todas as peças do enxoval identificadas com a logomarca da unidade da

Secretaria de Saúde e com etiqueta, chip ou outro dispositivo que possibilite realizar a rastreabilidade do

enxoval por processo computadorizado, mediante sistema compativel com o existente na Secretaria de Saúde,

10.28 . As peças de roupas pertencentes ao enxoval locado à CONTRATANTE que estejam sem condições de

uso devido aó desgaste natural do tecido deverão ser substituidas pela Conkatada sem qualquer ônus para a

CONTRATANTE.
10.29 . A substituição das peças de roupas pertencentes ao enxoval locado à CONTRATANTE devido a danos

causados de respónsabilidade da CONTRATADA será realizada sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;
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10.30 - Nos casos em que a substituição das peças de roupas pertencentes ao enxoval locado for ocasionada

por danos causados pela CONTRATANTE, envolvendo rasgos e uso lndevido das peças de roupa, a

CONTRATADA fará a reposiçáo da peÇa de roupa danificada, sendo cobrados da CONTRATANTE os valores

de mercado das peças que forem substituídas, subtraida destes a depreciação pelo tempo de uso da peça

danificada;

10.31 - O peso médio diário por unidade descrito nas planilhas deste Termo de Referência poderá sofrer

alterações para mais ou para menos, Ílcando a ConÍatada obrigada a aceitá-las, mantidas a as condições da

Proposta de Preço original.

1ú2. É de inteira responsabilidade da Contratada a admissão de mão-de-obra necessária ao desempenho

dos serviços, conendo por sua conta, também, os encargos necessários e demais exigências das leis

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e ouhas de qualquer natureza, respondendo a Proponente

pelos danos causados por seus empregados, auxiliares e prepostos, ao patrimÔnio público ou a outrem.

10.33 . Os funcionários da Contratada devem ser treinados de acordo com as legislações e normas pertinentes

ao serviç0, assegurando a correta execução do mesmo, provendo as substituiçÕes de pessoal em tempo hábil

e zelando pelo pleno cumprimento das cláusulas conkatuais,

10.34. A Proponente deverá Íornecer aos seus funcionários todos os EPls exigidos em lei, mantendo-os

devidamente equipados e uniÍormizados.

10,35 - Os funcionários responsáveis pela lavanderia, como também o supervisor dos mesmos, deverão ter,

pelo menos uma vez ao ano, tÍeinamento em medidas para prevenção de inÍecção hospitalar, devidamente

comprovado com o certificado, ministrado por instituição idônea ou profissional autÔnomo devidamente

qualificado para mantê-los famillarizados com os principios de higiene pessoal, descontaminação, infectologia,

sinalização, rotulagem preventiva, advertência de riscos, tipos e uso coneto de EPl, acessibilidade em situaçoes

de emergência, bem como Íormalização de consentimento informado dos riscos,

10.36 . À Contratada deverá apresentar no ato da contratação o PPRA (PROGRAMA.DE PREVENÇÁO DE

Rtscos AMBIENTAIS) e PCMSO (PROGRAMA DE CONTROLE MEDICO E SAUDE OCUPACIONAL)

devidamente atualizados e assinados pelos responsáveis.

10,37 - Todo o enxoval deverá ser entregue em sacos hampers de tecido, a serem fornecldos pela Conkatada

10.38. O enxoval limpo deverá ser dobrado e acomodado em embalagens que preservem a sua qualidade e

higiene;
í0-.39 - As roupas deverão ser embaladas e identificadas por tipo para melhor manuseio por parte dos

funcionários. Os cobertores deverão ser embalados individualmente.

'10.40 - Custos com embalagens são de responsabilidade da CONTRATADA

10.41 . A roupa limpa deveà ser transportada à unidade CONTRATANTE em veículo adequado devidamente

adaptado à natureza da carga. O veículo deve estar devidamente higienizado para evitar a contaminação da

roupa limpa, em conformidade com a legislação vigente;

10.42 . CONTRATADA tem a obrigação de manter o veiculo em bom estado e realizar a manutenção preventiva

e conetiva necessária ao bom Íuncionamento do mesmo e prevenção de potenciais acidentes,

10.43. O enxoval entregue deverá vir também acompanhado com um relatório geral cm dispositivo eletrÔnico,

constando o rol da roupa enkegue (número total de cada peça).

10.44 - Toda roupa limpa que apresentar qualidade de limpeza insatisfatória deverá ser separada, para que

seja Íeito, pela CóNTRATADA, um novo processo de lavagem ou remoção de manchas, e desinfecção, ficando

isónto de nova pesagem, não havendo Ônus para a CONTRATANTE.

10.45. A CONTRAÍADA deverá entregaÍ somente roupas em bom estado de uso, que não apresentem

acentuado desgaste do tecido, rasgadas ou com remendos

10.46. A CON1RATADA deverá se responsabilizar pela adequação dos processos de lavagem utilizados,

sempre que comprovadamente se fizer necessário e sem ônus para a CONTRATANTE'

10.47. A desinÍecção e o alvejamento do enxoval não podem ser realizados com itens clorados

10.48 . A coleta será feita por funcionários da CONTRATADA devidamente treinados, uniformizados, e

equipados com os EPI's.
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10.49 . A roupa suja será pesada na presença de um funcionário da Contratada e um representante da

Contratante, Será preenchido documento contendo kg/roupa suja, assinado pelos dois Funcionários. Uma cÓpia

deverá ficar com a conkatada e a outra deverá ser entregue ao representante da ContÍatante.

10.50. A CONTRATADA deverá devolver, embalados em sacos plásticos, os objetos que porventura forem

misturados à roupa hospitalar.

10,51 - 0 inventário será realizado periodicamente conforme cronograma acordado entre as partes,

10.52. Após o inventáÍio, a Contratada emitirá o relatório contendo a quantidade total de peças evadidas por

tipo de peças,

10.53. No relatório deverá constar a informaÇão acerca do local onde as peças foram evadidas, devendo

considerar para esta indicação o último local onde a roupa foi entregue.

í0.54 . A Contratante efetuará o pagamento à ConÍatada das roupas evadidas na unidade hospitalar conforme

valor unitário das peças, considerando no calcula a depreciaçào em relação ao número de vezes no qual a

peça foi utilizada.

iOSS. Sao de responsabilidade da CONTRATADA as despesas com a correta destinação dos resíduos

sólidos, segundo legislação vigente.

10.36 . O Éroponenle a ser contratado deverá dispor à época da contratação de profissionais e e,quipamentos

aptos a perÍeita execução do OBJETO desta licitação, devendo haver a designação de um profissional para

representar o Conkatado junto a Secretaria de SaÚde

ld.sZ . para fins e efeiios de firmação do(s) contrato(s) decorrentes deste certame, o Proponente'

Vencedor deverá apresentar os seguintes documentos:

a). Cópia do Laudo de Análise Química da Água utilizada na execução do Serviço em quesito, conforme

Legislação vigente;
b). Cópia do Manual de Boas Práticas da Empresa;

cj. Phno de Contingência e de Contenção de Pessoal, Material, lnsumos e Serviços, bem como Manual

de Normas e Rotinas;

d). programa de Manutenção Preventiva e Corretiva dos Equipamentos que serão utilizados na

execução do Serviço;
e). POÉ's (Procedimento Operacional Padrão) para a coleta, pÍocessamento e entrega dos Enxovais;

i[ O..tar.çao intormando que possui EstrutuÍa Fisica e Operacionalà execução do Serviço em quesito'

.ontrrpt.',rao or requisitos de segurança, conforme Normas Legais vigentes, com Memorial descritivo

da Estrutura Física, que deverá sãr constatada mediante "Visita Técnica" a ser realizada pelo Setor

Responsável da lnstituiçã0, conforme necessidade deste, mediante prévio comunicado á Empresa'

g). Íieclaraçao informanão que possui Enxoval em quantidade suficiente para suprir a demanda da

iristituiçáo,'acompanhada de Plànilha detalhada versando sobre os dados apresentados, que deverá ser

validadã mediante ,'Visita Técnica" a ser realizada pelo Setor Responsável da lnstituição, conforme

necessidade deste, mediante prévio comunicado á Empresa.

10.58. Aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos e as supressões em até 250lo (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos da lei.

i0.59 - A'Contratada para fornecer o(s) serviço(s), objeto do presente Contrato, obrigar-se-á a;

.t0.59.1 - Cumprir integralmente as disposições deste lnstrumento e do Edital convocatório,

10.59.2 - ResponsabilÉar-se pela perfeiçãodo(s) serviço(s) objeto do futuro Contrato, sendo ainda responsável

por quaisquei danos pessoáis ou materiais, inclusive contra terceiros, oconidos durante a prestação dos

serviços.
i0.5d.3 - ResponsabilizaÊse e zelar pelo pagamento de suas dÍvidas em favor de terceiros envolvidos na

execução do oUleto contratual, em particular no que se reÍere às contribuiçÕes devidas à Previdência Social,

Obrigáçoes Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral

10.Só.i - Manter, durante tõda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigaçÔes por ele

assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação'

10.59.5 - Fomecer com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto do Contrato'
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10.59.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários

na forma estabelecida no Art, 106 e 107, da Lei n' 14.133121, alterada e consolidada.

10.59.7 - Entregar no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, a contaÍ do recebimento da respectiva Ordem de

Serviç0, os itens requisitados pelo setor competente, devendo os mesmos ser entregues na sede da

Secretaria/Fundo competente, ou no local indicado na antedita Ordem de Serviço, sendo as despesas com a

entrega de sua responsabilidade.

10.59.8 - Trocar, as suas expensas o(s) itens, relacionados aos serviço(s) prestados, que vie(em) a ser

recusado(s) por justo motivo, sendo que o ato de recebimento nâo importará em sua aceitação.

10.Sg.g - Efetuar a enkega do(s) itens, relacionados aos serviço(s) prestados, em transporte adequado para

tanto, sendo que os mesmos deverão estar todos em embalagens Íechadas, contendo a devida identiÍicação.

10.5g.10 - Caso a Conkatante venha optar por entrega programada a Contratada deverá dispor de instalaçoes

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento do(s) item(ns), relacionados aos serviço(s)

prestados objeto do Conkato, pondo-os a salvo de possÍvel deterioração, se for o caso.

11 . OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

11.1 - Exlgir ó cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;
1,1.2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes eslabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;
11.3. Notiflcar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parle, às suas expensas;

i i.4 .'Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do Íuturo contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito àe liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçào do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lei n" 14 13312021 
'

iii. et tr4 o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, íorma

e condiçÕes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

11.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

i,1.8. iientificar o Orgão compeiente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçôes pela Contratada;

11.9". Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatÓrios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

1í.9.1 . A Administraçào teiá o pra2o de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;

i1.10. Responder eventuaiJ pádidos dê reestabelecimento do equilibrio econÔmico{inanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que viÁculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

12. DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO DO CONTRATO

12.1 - A gestão e fiscalizaÇão do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente

designadõ peb(a) ordenadór1a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistai a promoçàó das medidas'necessárias a fiel execução das condições previstas no_instrumento contratual.

12.2- A,',íiscalizaçãto da contrataçáo será exercida por representante da adminiskaçã0, Íormalmente designado

pelo(a) ordenadór(a) de despesas, ou pessoa Íisica ou juridica contratada, com as atrlbuiçoes de subsidiar ou

assiitii o gestor do contrato, de acordo com estabetecido no art. '117 da lett 14.133 de 2021.
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12.3. O conlrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo total ou

parcial.

12.4 -En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contÍato, o cronogÍama de execução

será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila,

12.5 - As comunicaÇoes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem elekÔnica para esse Íim.

12.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14,'133, de2021,an.117, caput).

12.8 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçâ0.

12.8.1 - O flscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrênctas

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que Íor necessário para a regularização das Íaltas ou

dos defeitos observados.

12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notiflcações para a

coneção da execução do conkato, determinando prazo para o feito.

12.8.á - O fiscal infórmará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem iua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

cas0.

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o Íato imediatamente ao gestor do contrato,

12.g - O gestor do contrato acompaàhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

oconênciãs relacionadas à execuçâo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ulkapassarem a sua competência.

12.10 - O fiscal do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos'

solicitando quaisqúer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

12.10.1 - baso ocou.. descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.

12.11 - O gestor do contrato coordenaiá a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, cõntendo todos os registros formais da execuçáo no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registró de oconências, das alterações e das pronogaçÕes conkatuais, elaborando

relatório com vistas à veri-ficação da necessidade de adequaçoes do contrato para Íins de atendimento da

finalidade da administração.

12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, para

fins de empeiho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçâo e

do pagamento da despesa no relatÓrio de riscos eventuais.

tZ.ltI - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação tealizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimãnto de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho.na execução

contratual, baseado noslnóicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

12.11,g - O gestor do contrato tomará providências para a formallzação de processo administrativo de

responsabilizãção para Íins de aplicação de sançoes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art 158 da

Lei no 14,133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso,

12.12 - O flscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual.
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12.'13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do

contrato.
12.13,1 - A Índicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

13 - DAS INFRAçÔES E SANçÓES ADMINISTRATIVAS

13.1 - Comete infração admlnistrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.1,1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;

13,1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da pÍoposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;

13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13,1.3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assrnar o conkato ou, quando Íor o caso a ata de registÍo de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13,1.4 - Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contrataÇão;

13.1,5 - Fraudar o procedimento de contratação;

13,.1.6 - Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

ci Apresentar amostra falsiflcada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a fruskar os objetivos da contratação;

13.1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12,846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei no 14.'133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanÇões, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

13,2.1 - Advertência;

13.2,2 - Multa;
'13,2.3 - lmpedimento de licitar e contratar el

13.2.4 - Decluaçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou aú que sela promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13,3 - Na aplicaçáo das sançoes serão conslderados:
'13.3.'l - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3,4 - Os danos que dela provierem para a AdministraÇão Pública;

13.3,5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇÕes dos

órgãos de controle.

13:4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

i3.+.t - pr6 as infrações previstas nos itens '13,'1.1, 13.1,2 e 13 1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.

'ffi
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13.4.2-Para as infraÇoes previstas nos itens 13,1.4, 13,1.5, 13.1,ô, 13.1.7 e 13,1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.

13,5 - As sanções de adverlência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou conÍatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nâo, à penalidade de multa,

13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.
'13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e '13.1.3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração PÚblica direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o Órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1 .4, 1 3.1 .5, 13,1 .6, 1 3.1 .7 e 1 3 1 .8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens 13.1,1, 13,1.2 e 13.1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitare contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art

156, §50, da Lei n" 14.13312021 .

13.9 --A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retiÍar o instrúmento equivalente no prazo estabelecido pela AdminisÍaçã0, descrita no item '13.1 31 ,

caracletizaÍáo descumprimento total da obrigaçâo assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitaÇão, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

13.10 - A apuraçâã de responsabilidade relacionada às sanÇões de impedimento de licitar e contratar e de

declaração àe inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissãô composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para' no

prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda Produzir,
13.1 1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

lom sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

t3,1á - Caber6 a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaração de

inidoneidade para licitar ou ionkatar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu receblmento'

13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparaçâo integral dos danos causados.

14-DrSPoSçÓES FINAIS

14.í . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei Íederal 14. 1 33 de 2021 e suas alteraÇões, ficando por

essã termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaÇões em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especiÍicaçáo

14.2. poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de Íato superveniente, devidamente justiÍicado,

14.3 - O Municipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre

que acontecer ilegalidade, de oÍicio ou por provocação.
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14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art.

71 da Lei Federal no. 14,133121.

14.5. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.

14.6 . Em caso de manifestação de desistência do fomecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(óes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em Íavor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14J3312021.

i4.7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 1413312021.

15. ORIGEM DOS RECURSOS

15.1 . As despesas do Íuturo Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes DotaçÔes 0rçamentárias:

Elemento de D

3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3 90.39.00
3.3.90.39.00

06

16. DO FORO

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que deconerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art 92, §'lo' da Lei no

14.133t21.

Juazeiro do Norte/CE - 05 de junho de 2025

José Bendimar de Lima Junlor

Ordenado(a) de DesPesas

Secretaria Municipal de Saúde

Proleto/AtividadoÔÍqão Unid. OÍç.
1 0.301.001 5.2.019.00000106
10.302.0003.2.021.00000106
r0.302.0003.2.023.000001
1 0.302.0003.2.027.00000106
1 0.302.0003.2.028.0000l 0'106
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Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legaÍs em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condiçoes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico

no 2025.06.10.1.

Declaramos que náo ocorÍeu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuiçoes fiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materials cotados que venham a onerar o objeto desta

contrataçã0.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/Íornecer os serviços/produtos especificados no Anexo

l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0.

Obieto: Contratação de serviços de lavanderia industrial especializada no processamento de roupas

GÃinfecçao, alvejamento, engomagem e embalagem) incturndo o Íornecimento e reposição de peças do

ànxoval e entrega de roupas liúpas com o controle de rastreabilidade do enxoval para os diversos setores da

Secretaria de SãuOe Oo úunicipio de Juazeiro do Norte - CE, conforme especificações apresentadas no quadro

abaixo:

01: Sorv os de Lavandeira
Valor Unitário ValoÍ Total

0001 LAVAGEIU E LO O DE ENXOVA
HOSPITALAR, SERVIÇ OS OE LAVANDERI
HOSPITALÂR COM A
ENXOVAL HIGIENIZADO
MEDTANTE oPERAcloNALlzAÇÃo E

DESENVOLVIITENTO DE TODAS AS ETAP
KG 245000

COMPREENDENDO: COLETA LAVAGEM
, DESINFEC ÇÁo REcUPERAÇÃO,
REPOSI E DISTRIBUI

Total

Marca./ModeloUnid Otde.Itom Espec iflcaÇão

O€talhamento da Prestação dos servigos

LAVAGEM E LocAçÃo DE ENxovAL TlPo 0í:
LepçõiSrúpLeS e'A x 1EB C[, NA COR BRANCA 7s% ALGOOAO, 20% POLIESTER DE BOA QUALIDADE]

Ler,iÕõL iüüa ae x t88 cM pERCAL BRANco 7s% AtclDÃo, 207" follÉs-TER DE BoA ouALloADE (P/PAClENrEs)

LEr.jÕói Sir',tpr-eS gB x 18E CM NA COR AZUL CIÂRO 75% ALGODÃO, 20 POLIÉSTER DE BoA OIALIoAOE;

LENÕól iúve aB x iao crur pencer- Á2ÚüúÉõ zs.z" nlcroÀo, zov, poLtÉsren oe BoA oUALIDADE (P/FUNCIoNÁRlos):

Énoi.rnn stuples PARA TR VEssEtRo NA coR BRANCA 7s% ALGoDÁo, 20% PoLtÉsrER DE BoA QUALIDADE (P/

PACIENTES)l
rnoruna stüples pARA TRAVESSETRo NA coR AzuL cLARo 75% ALGoDAo, 20% PoLIÉsrER DE BoA QUALIDADE (P/

FUNcroNÁRros);
cóaÉnre eeú rrregÂ) 2,OO x o,7O pERçAL BRANCO 75% ALGODÂ6, 20% POLIÉSrER DE BOA OUALIDADE,

ÉÀr.ró tpnü eroMeo) ániM Nn con sRÂNcA PRoFlssloNAL loo% ALGoDÁo DE BoA oUALIDADEi

ToALHA DE BANHo pADRÁo 70 x 140 cM coR BR Nco:
ToALHA DE MÁo 30 x 6ocM:
cAMrsoLA FETVIININA (PACIENTES);

sHoRT coM Eúsrtco E cANlsA (P PAcIENTE)

DESCRI óETALHAoA Dos sERVtÇos

02A oÃ ED xovEN L T POLA G EEM ocL ç
DAo o D E BOASS oNAL ALG1 00 o/oROFPRDE EBRIIRc G coURECAPOTNTE DOcoOMPc TOLEPtÁ (o2

10UAL EoDOA (o )BED1 AL DÂooooo/.oPR F S LIONADERVEBRIM60x1 80U LP oPOCAM1UAL EDAO (0o ) ET RA sc04 i,t SPO LAEo oBOA LUA DADE01 %0 AL DÃo ()roN LMRI ER PRODE F sM LP E 1G x80 601c POM
DA EDAL DÃO Eo OAB UALo/o )1 00ROFP SS oNALBR VEM DR E021 X 1ÉM D So S PM LES

EDÉI TES OER oBOA L DAUA7 AL DÁo 0o/o2 POLP NAES BcoR CA 50/.RANEL N Lo S M L
L DA EDLIPO É ERT BOADE QU2Oo/oN 57 ALGo/o DÃoo1 x40 402 RPE LCA BRA CAo LLNEL

rl.r i:::::. 1'ri.:,, -,.r; ''

LocAÇÁo
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FRALDA DE TECIDO lOO% ALGOOÃO DE BOA OUALIDADE,
cuÊRo DE TEcrDo loo% ALGoDÁo DE BoA QUALIDADE;
CAI\iIISOLA FEMININA PARA PACIENTE, MANGA JAPONESA, ABERTA NA FRENTE COM FECHAI\4ENTO DE TIRAS

TRÂNSPASSADAS ÍRICOLINE NA COR AZUL BEBÊ, TAMANHO M E G;

BATA FEMININA, MANGA JAPONESA ABERTA NA FRENTE COM FECHAI'ENTO OE TIRAS TRANSPASSADA 'TRICOLINE,

TAMANHO M E Gi
coNJUNTo cALcA E BLUsA BRtM NA coR AzuL MARtNHo pRoFtssloNAL roo% ALGoDÃo PARA FUNcloNÁRIos;

NApA pARa cc úEsA ctRúRGtcA 2,oo x o,7o cM NA coR PRETA:

COBERTA PAPÁ MACA 2,OO X O,7O NA COR PRETA|
COBERTA pARA MACA 2,OO X O,70 PERCAL NA COR BRÁNCA 75% ALGODÃO, 20% POLIÊSTER DE BOA OUALIoADE;

iÉruçor_ eenn ruNcroruÁnto, shapues zs% ALGoDÃo, 20% poLtÉsrER DE BoA oUALIDADE, TEclDo ESTAMPADoi

LENÇoL LUVA 1,40 x 2,40 PERCAL NA coR vERDE 75% ALGoDÀo, 20% PoLlÉsrER DE BoA QUALIDADE:
pnNô pane arouao BRtM NA coR BRANcA PRoFlssloNAL loo% ALGoDAÂo DE BoA QUALIDADE;

CAMpO FENESTRÂDO DUPLO FECHADO o,50 X O,50 BRIM VEDE PROFISSIONAL, 1oo% ALGoDÁO DE BOA QUALIDADE;

CAMPO DUPLO PARA BANDEJA 50 X 50 BRIM VERDE DE BOA OUALIOADE 1OO% ALGODAO,

cAIuPo DUPLO PARA BANDEJA 80 X 80 PROFISSIONAL 1OO% ALGODÃO] -
inorune oe lalvo t,60 x o,zo BRIM vERoE PRoFlssloNAL 1oo% ALGoDÁo.

LAVAGEM E LOCAçÃO DE ENXOVAL TIPO 03:
I FNcôr I I rva 1 á0 x 2 40 PERCAL NA COR BRANCA 75% ALGODÃO, 20% POLIÉSTER DE BOA OUALIDADE,

iiôíÉÃ srúÊLÉ§áÀ-üiúvÉsserno HA coR BR NcA 75% ALGoDÁo, 20% PoLrÉsrER DE BoA QUALTDADE:

pAúO PARA BTOMBO BRtM NA COR BRANCA PROFISSIONAL 75% ALGODÃO, 20% POLIÉSTER D-E BOA QUALIDADE:

CAMpO FENESTRADO DUPLO FECHADO O,50 X O,50 BRIM VERDE PROFISSIONAL 1OO% ALGODÃO OE BOA QUALIDADE

CAMPO DUPLO PARA BANDEJA 80 X 80 PROFISSIONAL 100% ALGODAO: -
FRONHA DE MAYO 1,60 X O,70 BRII/l VERDE PROFISSIONAL lOO% ALGODAO;

EATA FEMININA PARA PACIENTE, MANGA JAPONESA, ABERTA NA FRENTE COM FECHAMENTO DE TIRÂS TRANSPASSA

, 20o/o PO|-l ER DE BOA OUALIDADE:FRONHA SIMPLES PARA TRAVESSEIRO NA COR BRÂNCA 75o/o AL

TRICOLINE NA COR AZUL BEBÊ M E G

O valor total da proposta e de R$ .........,.,. .

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

tDENTtFTcAÇÃo DA EMPRESA

Empresa:

CNPJ:,........,......
Endereço:

Cidade: ......,........

Telefone: .,,....,.e-mail: .... .

rNDlcAÇÂO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal: .,..,..,.,...,..,.

CPF: ....., ,. , . ,,

Telefone ......,e-mail

DADOS BANCÁRIOS

Banco: .......,.,.......,.,,...

Agência:,..,....,..,.........
Conta para depósito: .

Titular: ..,.....,.,..,.,..,.,..,

Data

Assinatura do ProPonente
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ANEXO lll

MODELO DECLARAçOES
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DEClmlcôrs
pREoÃo elernôttco No 2025.06.10.1.

, inscrita no CNPJ (M,F.) sob o no

portado(a) da Carteira de identidade no

, DECLARA que

L

c

t

A empresa
representante legal, o S(a)

, por intermódro do seu

..'','''''',,.,'''''''''' e CPF

no

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos kabalhistas

aisegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso xxxlll, do Art.7o da constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍlciência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na forma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem

/..,....., atraves do(a) ..,

o Municipio de

e a empresa

declara.

para o fim que nele se

o Município de ,....,, Estado do pessoa jurídica de direito pÚblico interno, inscrita

no CNPJ/MF sob o no .............. através do(a) . . . ,. ,, neste ato representada

por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) s(a). .........,.., residente e domiciliado(a) na

Cidade de,.......,....,.......,..,,/.,.,.....,..., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

,.......,.,.., estabelecida na ,... .....,. ,, , inscrita no CNPJ/MF sob o n o

,., neste ato representada por .,.,. .,.,..... ., ,, portado(a) do CPF no

......,, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do processo de Pregão Eletrônico no 2025.06.10.1, em conÍormidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçÔes a seguir'

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão

normas gerais da Lei n0 '14.'133, de 10 de a

., Ordenado(a) de Despesas do(a) .,

Eletrônico n0 2025,06.10.1, de acordo de acordo com as

bril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a).

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a ......... .,.,.,...... .,....,.... . .

no Anexo ldo Edital ConvocatÓrio, nos quais a Contratada sagrou-se

quadro abaixo:

, conÍorme especiflcaÇóes constantes

vencedora, na Íorma dlscriminada no

2.2 - Vinculam esta contrataÇão, independentemente de transcrição

2.2.1 - Termo de ReÍerência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁusuLA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃo

3,1 - O presente contrato terá vigência de até ....,.......,.,.,.,.....

dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14J3312021, ou enquanto

.., conlados da data de sua assinatura, na forma

decorrer o fornecimento dos produtos dentro da

vigência do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for conclúido no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

conkatada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃo e oe oesrÃo CoNTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execução, assim como os prazos e con d ições

de conclusão, entÍega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

cLÁusuLA QUTNTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto conkatual
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CLÁUSULI SEXTA - Do pREçg, Do PAcAMENTo, D0 REAJUSTE E D0 REESTABELEçIMENTo Do

eeurr-isnro ecoHôutc0-rtHnucetn0

ct-Áusut-l sÉrtm - ons oenrcnçôES DO CONTRATANTE

6.1 - O valor total da contralação é de R$ ,......... (......................'......'..'...'.'...).

6.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciats

incidentes, taxa de administração, fÍete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

6,3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (kinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, atravás de Transferência Bancária para o fornecedor,

6.4 - Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no pÍazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.S - npOs o inteneqno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCÀ(Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçÔes iniciadas e

concluidas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos realustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgaçáo do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferições finais, o indice ulilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a Ser determinado pela legislaçáo em vigor'

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

6.1i - o reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, 1 36, da Lei 14,13312021 .

6.12 - podárá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou Íato do principe, configurando álea econÔmica

extráordinária e extracontratual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alÍnea "d" da Lei 14 13312021' devendo ser

Íormalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econÔmicojinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lein'14 13312021

7.1 - São obrigações do Contratante:

7.2 - Exigir oiumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7,3 - Receber o ob1eto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou incorreçóes verificadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÓes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da t:ei n" 14.13312021 ,

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÇões previstas na lei e neste Conkato;
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7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Conkatado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste.

7.10.1 - A Adminiskaçáo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requeÍrmento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada,

7,11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis,

7,12 - A Adminiskaçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA otrAvA- DAS oBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadà;
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e períeita execução do

obleto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.á - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atendei às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art
.137, ll, da Lei n.o '14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados,

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizai-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íscalizaçáo ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8,7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, lunto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunia relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicÍlio ou sede do contratado; 4)

Cãrtidao de iegularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsãbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8,9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual.

8,10 - paralisar, pór determinação do contÍatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1'l - Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

A.t2 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaÇão (art. 116, da Lei n,0 14.133, de 2021);

8,1ã - iomprovar a reservá de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo Único, da Lei n o

14.133, de 2021\;

-o-l
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8.'14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8,'15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incerlos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conkataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no arl.124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8,1ô - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conlratante;

8.i7 - Alocaros empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislaçáo de

regêncla;

8.i8 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução

deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes PÚblicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou inskumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilizaçâo de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÇão de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSU LA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÂO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do aí,96, da leino 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - Ô conkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optaÍ por caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato
g.3 - Ôaso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas,
g.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora,

b.5 - Será permitida a substituição da apólice de segurojarantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantiàas as condiçÕes e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo Íique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9,6 deste contrato.
g.ô - Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da AdministÍaÇão, o contratado ficará

desobrigaào de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuÇão ou

o adimplemento pela Administração,

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
g.7.1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do conkato e do não adimplemento das demais

obÍigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à contratada; e

9.7.3 - obrigaçÕes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplrdas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modaiidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria,
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9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com coneção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.
g,11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do CÓdigo Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do conkato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da datâ

em que Íor notificado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao início

de processo administralivo para apuraÇão de descumprimento de cláusulas contratuais (arl. 137, § 40, da Lei

n.o 14.13312021).
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apÓlice, sua

caracterização e comunicaçâo poderão oconer fora desta vigência, náo caracterizando Íato que justifique a

negativa dó slnistro, desde que respeitados os prazos prescricionals aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP

9,'15 - Extinguir-se-á a gàrantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberaçáo de

imporlânciai depositadàs em dinheiro a titulo de garantla, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpáexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b,17 - O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sançÓes à contratada,

S ía - O contratado áutoriza o contratante a Íeter, a qualquer tempo, a gaÍantia, na Íorma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execuçâo é independente de eventual garantia do produto,

CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇ ÔES E SANÇO ES ADMINISTRATIVAS

10,1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021,o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;

bi Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardameÀto da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo lustificado,

ei Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comporlar-se de modo inidôneo ou cometeÍ Íraude de qualquer naturezal

À) Praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei no 14 133' de 2021)'

i 0.2,2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021),

I,:i
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10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', "f', "g' e'h' do subitem acima desle Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021\.

10,2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskação a promover a extinçào do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei n0

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto
10.3 - A aplicaçâo das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao ContÍatante (aí. 156, § 90, da Lei no 14 133' de 2021\

tO,+ - Íodas ai sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art

156, § 70, da Lei no 14.133,de2021).

10.4.i - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaÇÕes cabiveis forem superiores ao valordo pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contralado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada

judicialmente (art, 15ô, § Bo, da Lei n0 14.133, de2021).

i 0,4.3 - previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5 - A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

deÍesa ao Coátratado, obiervando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, pua as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

10.ô - Na aplicaÇão das sançôes serão considerados (art, 156, §10, da Lei n0 14 133'de2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ei A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÔes dos órgãos

de controle.

10.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14,133, de 2021, que tambem sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍjnidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocaÍ

confusào patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus adminiskadores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da

Lei no'14.133, de 20211.

10.9 - O Conkatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Aí. 16,l, da Lei n0 14.133'de2021)

10.10 - As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilltação na forma do art. 1ô3 da Lei no 14.133/21,

-M'
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10.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçôes, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municipio decorrentes desle mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Municipio contratante, na forma da lnstrução NoÍmativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA - DA EXTINçÃo CoNTRATUAL
'11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocoÍÍa antes

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA

do prazo estipulado Para tanto,

i i .ã - Se as oOrigaçàes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

oo ãupto, ..roi, qr. deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
11.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções adminiskativas; e

úi poOera a Administraçáo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual

i1.3 - Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

,utor, ài iitràçO.s previstas no Arl. 1'32, da Lei n" 14 13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

com observânóia às previsÔes contidas nos artigos 138 e 1 39 da reÍerida lei

2.1 - As despesas decorrentes da presente contrataçáo conerão à conta de recursos oriundos do

previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contra tan te, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14,1 33,

das na Lei no

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária iespectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conti

8.078, de 1990 - CÓdigo de Defesa do consumidor - e normas e principios gerais dos contratos

\J CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DAS ALTERA ôes

de2021.
14.2 - O conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conÍatuais, os acréscimos ou supressoes que

se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato.podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei no 14.'133, de 202'1.

14.1 - Eventua is alteraçoes contratuais reger-se-âo pela d lscrplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

cLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - DA PUBLICAÇÃO

5.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14,133,

em atenÇão à Lei n". 12.527, de 201 1.

de 2021 , bem como no respectivo sitio oficial na nternet,

;.,;ri.:: r' :-;::,. i. ,.;,,..,I.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o

..............1............, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF ,

da Comarca de

deste Termo de

contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §10, da Lei no 14,133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestaçâo Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

2
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Aviso de Retificacão - Preoão n' 202 6.10.1. O(A) Secretário(a) de Saúde do

Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
público, para conhecimento dos interessados, que fica RETIFICADO o edital
e seus anexos do certame licitatório modalidade Pregâo no 2025.06.10.1' o

legais, torna
convocatório
que faz em

face da alteraçáo da fundamentação da prorrogação da vigência contratual, tendo em

vista que o reférido processo trata-se de serviço contínuo. Diante do exposto, onde lê-se:

Art. 1OS da Lei Federal no 14.133/2021, leia-se: Art. 106 e 107 da Lei Federal no

14.133t2021 . Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições editalícias. Desta

forma Íica remarcada a data da sessão de disputa de preços através da oferta de lances
para o dia ,17 de julho de 2025, às 09:00 horas. Mais informações na sede da central de

óompras do Município, sito na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120, 1o andar -
Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às í4:00
horas ou ainda pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 01 de julho

de 2025. José Bendimar de Lima Júnior - Secretário Municipal de Saúde.

Av. Leão Sampaio, no 1748 - 1o andaÍ - Lagoa Seca - CEP: 63,040-000 - luazeiro do No

site: www.juazeirodonorte.ce,gov.br
rre/cE - Fone: (88)3199-0363

.F §.lr
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Praias perto de Buenos Aires registram

queda de neve Pela 1a vez em 30 anos


